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Policia Federal vai interrogar o governador José I nacio

O ministro Barros Monteiro, do Superior Tribunal de Justica, determinou nesta quinta-feira (9/8), a
Superintendéncia da Policia Federa (PF) no Espirito Santo ainquiricdo do governador do Estado, José
Inécio Ferreira, e das demais pessoas apontadas pelo Ministério Pablico Federal (MPF) no pedido de
abertura de inquérito penal paraapurar os indicios de pratica de irregularidades no governo capixaba.

A ordem judicial do relator da questdo no ST.Jcompreende, ainda, outras diligéncias solicitadas pelo
MPF e os depoimentos deverdo ser recolhidos pela Policia Federal num prazo de 60 dias.

Além do governador José Inacio Ferreira, também serdo inquiridos pela PF o vice-governador capixaba
Celso Vasconcel os; a ex-secretéria de Acdo Socia e esposa do governador, Maria Helena Rui Ferreira; o
ex-secretério de Governo, Gentil Rui Ferreira (cunhado de José Inacio); o ex-procurador-geral do
Estado, Anténio Carlos Pimentel e os seguintes administradores do BANESTES: Deosdete L orencéo,
Juracy Spagnol; Leide Fassarela; Sebastido Bussolar; e Antdnio Passos Souza.

A lista de depoimentos se estende também a outras pessoas que podem estar envolvidas com os fatos
descritos no pedido de abertura de inquérito tais como Raimundo Benedito de Souza Filho — vulgo Bené
— titular da conta bancaria que, segundo o MPF, teria servido para pagamentos e depdsitos em favor de
servidores do alto escal@o do governo do Espirito Santo, além do suposto financiamento paraa compra
de imdveis em nome da esposa e outros parentes do governador. Os recursos teriam como origem a
Cooperativa de Economia e Crédito M utuo dos Servidores da Escola Técnica Federal — COOPETEFES,
cujo presidente, Gabriel dos Anjos de Jesus também serd ouvido pela Policia Federal .

Outros indicios de irregularidades indicados pelo MPF, a serem apurados, dizem respeito aum
empréstimo irregular no valor de R$ 2,6 milhdes obtido pelo governador, junto ao Banestes, para gastos
na campanhaeleitoral de 1998. As suspeitas indicam que parte do débito contraido teria sido pago por
empresas favorecidas, posteriormente, com incentivos fiscais. Também é mencionada pelo MPF, a
possibilidade de operacBesilegais de liberacdo de créditos de ICMS e irregularidades nalicitagéo do
PRODESAN, Programa de Despolui¢&o dos Ecossistemas Litoraneos do Estado do Espirito Santo. E
citada, ainda, a autuacdo do governador Jose Inécio, em mais de R$ 600 mil, pela Secretaria da Receita
Federal no ano de 1998.

O relator do inquérito no STJ também autorizou o envio de requerimento ao Tribunal de Contas da
Uni&o, para que sgja informada a existéncia de eventual procedimento relacionado ao PRODESAN e
determinou ao Ministério Publico Estadual o envio de informagfes sobre as providéncias adotadas diante
das noticias deirregularidades no governo capixaba, principalmente as relacionadas com o BANESTES.
Também foram requisitadas a remessa de informagdes pelo Banco Central, Secretaria da Receita Federal
e da propria Superintendéncia da Policia Federal no Espirito Santo.
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No final de seu despacho, o ministro Barros Monteiro negou o pedido de requisi¢do dos autos do
inquérito (vista), por 15 dias, feito pela defesa do governador Joseé Inacio. Segundo o ministro do STJ, “a
vista sera aberta oportunamente”, apos o cumprimento das diligéncias solicitadas pelo MPF no pedido de
abertura do inquérito.
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